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Fundação de Apoio ao Desenvolvimento

da Universidade Estadual de Londrina

OF. DIR n^ 417/2019
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Londrina, 29 de outubro de 2019.

í

Magnífico Reitor J

Professor Doutor Sérgio Carlos de Carvalho
Universidade Estadual de Londrina

Ref.: Encaminhamento de Minuta de Convénio

Encaminhamos a Minuta e documentos para celebração de Convénio para a
execução do Programa de Atendimento à Sociedade denominado "Planos e Projetos de
Desenvolvimento Urbano no Paraná", a ser desenvolvido pelo Departamento de
Arquitetura e Urbanismo da DEL.

Atenciosamente,

^c«^s^as,Al(e"°
Ír

FUNDAÇÃO DE APOIO^@''DËSÊNVÔLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

Graça Maria Simões Luz
Diretora-Presidente

l

Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - Paraná
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Londrina, 17 de outubro de 2019

Prezado Senhora,

•1_

Vimos por meio deste formalizar a intenção de firmar Convénio de

Cooperação Técnica para execução Programa de Atendimento à Sociedade

intitulado "PLANOS E PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO URBANO NO

PARANA", em anexo.

Solicitamos providências e instauração de processo para celebração

do referido Convénio.

Sem mais para o momento, antecipamos nossos agradecimentos e

nos colocamos à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

i-^^-h-^^
Prof. Dr. José Luiz Faraco
Coordenador do Projeto

limo Sra.
Graça Maria Simões Luz
Diretora Presidente

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UEL
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CONVÉNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE CELEBRAM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA E A FUNDAÇÃO DE APOIO DO
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA.

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n°
78.640.489/0001-53, com sede no Campus Universitário, na cidade de Londrina, Estado do Paraná,
doravante denominada UNIVERSIDADE, neste ato representada por seu Reitor, Prof. Dr. Sérgio Carlos de
Carvalho, e a FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03061086/0001-50, com sede na Rua
Fernanda de Noronha, 1426, CEP 86060-410, na cidade de Londrina, Estado do Paraná, doravante
denominada FAUEL neste ato representada por sua Diretora-Presidente Graça Maria Simões Luz, resolvem
firmar o presente Convénio de conformidade com as normas de Direito Público, em especial peta Lei
Estadual n^ 15.608, de 16/08/2007, e, subsidiariamente pela Lei Federal n^ 8.666, de 12/06/93, com as
modificações introduzidas pelas Leis Federais n.° 8.883, de 08/06/94 e 9.648, de 27/05/98, e, ainda, de
acordo com a Resolução N.° 008/2012 do Conselho de Administração da UNIVERSIDADE, e em caso de
necessidade pelas normas de Direito Privado, e o estipulado nas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira - Do Objeto

O presente Convénio tem por objeto a cooperação entre as convenentes, visando a
execução do Programa de Atendimento à Sociedade denominado Programa de Atendimento à
Comunidade denominado "Planos e Projetos de Desenvolvimento Urbano do Paraná", a ser desenvolvido
pelo Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de Londrina.

§ l^ - Integra o presente Convénio o Plano de Trabalho que se destina a identificar o objeto, definir as metas
e fases de execução, balizar as aplicações financeiras no decorrer do Projeto, e atender as demais
prescrições das legislações pertinentes.

§ 2^ - O Plano de Trabalho e este Convénio são complementares e integrantes entre si, de forma que
qualquer detalhe ou condição que se mencione em um e se omita em outro serão considerados
especificados e válidos, obrigando as partes em todos os termos.

Cláusula Segunda - Das Atividades

O Programa previsto na Cláusula Primeira compreenderá as atividades constantes
no Plano de Trabalho, Anexo deste instrumento.

Cláusula Terceira - Dos Recursos Financeiros

Os recursos financeiros necessários à execução do Programa serão providos através
de pagamento pêlos usuários dos serviços, por intermédio da FAUEL, respeitados os valores estipulados pelo
Coordenador do Programa, conforme previsto no plano de trabalho, anexo deste instrumento.

Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, Fone/Fax: (43) 3321-326, Londrina - Paraná



2

r A u E L E4o
F Ot.MA t^

0^s,
f,

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Universidade Estadual de Londrina

§ 1° - No decorrer da vigência do projeto, os valores praticados poderão ser corrigidos anualmente, de
acordo com os índices legais aplicáveis, visando o equilíbrio financeiro do programa.

§ 2° - Os recursos financeiros arrecadados com o pagamento pêlos usuários dos serviços, e atacados pela
UNIVERSIDADE e a FAUEL, serão depositados no Banco Itaú (341), agência n.° 4113, na conta corrente n.°
03695-0 e/ou no Banco do Brasil (001), agência n.° 2755-3, na conta corrente n.° 210776-7, e serão
utilizados exclusivamente à consecução do objeto deste Convénio, descrito na Cláusula Primeira, observado
o Plano de Trabalho, anexo deste instrumento.

§ 3^ - A FAUEL poderá reter 5% (cinco por cento) do valor apurado, na forma do inciso III do Art. 4° da
Resolução CA N.° 008/2012, destinada ao ressarcimento de despesas de ordem administrativa e financeira, e
encargos sociais, conforme estipulado no Plano de Trabalho, Anexo deste instrumento.

§ 4^ - Os recursos financeiros vinculados à consecução dos serviços objeto deste Convénio, enquanto não
utilizados, deverão ser aplicados em instituição financeira oficial, na forma prevista no Art. 143 da Lei
Estadual.   15.608/07.

§ 5^ - As receitas auferidas, decorrentes de aplicações financeiras, serão computadas a crédito do Convénio,
e serão utilizadas exclusiva e integralmente à execução de seu objeto e finalidade, conforme previsto no Art.
144 da Lei Estadual   15.608/07.

§ 6^ - Existindo saldo financeiro remanescente, bem como saldo financeiro decorrente de aplicações
financeiras realizadas no decorrer da execução do objeto deste Convénio, permanecerão os mesmos
depositados na conta corrente informada no parágrafo segundo da presente Cláusula, observadas as
disposições da Cláusula Oitava.

Cláusula Quarta - Da Liberação dos Recursos

Os valores solicitados pela Coordenação do Programa para pagamento de despesas
provenientes de sua execução (sen/iços de terceiros, material de consumo, bolsas de estudo, material
permanente e equipamentos, remuneração técnica, etc.) serão pagos pela FAUEL, de acordo com a previsão
orçamentaria e disponibilidade financeira.

Parágrafo Único - O pagamento de despesas inerentes ao Programa mediante a utilização de recursos
aportados pela UNIVERSIDADE, ou por ente de direito público, deverá observar as diretrizes da Lei Estadual
n° 15.608/07, e, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93.

Cláusula Quinta - Das Atribuições da UNIVERSIDADE

Compete à UEL:

a) promover a divulgação do Programa;
b) apoiar as ações da Coordenação do Programa;
c) acompanhar o desenvolvimento do Programa, assegurando a consecução de seus objetivos;
d) disponibilizar as instalações físicas e os equipamentos necessários à execução dos serviços, relativos

ao Programa, de acordo com as possibilidades do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da
UEL;

Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, Fone/Fax: (43) 3321-326, Londrina - Paraná
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e) fornecer, caso haja necessidade, materiais de consumo necessários à execução do Programa,
mediante assinatura de comprovante de entrega e recebimento, com ressarcimento dos
respectivos valores pela FAUEL;

f) atribuir ao Coordenador do Programa a responsabilidade pelo acompanhamento e a fiscalização do
Convénio e dos recursos, conforme prescrito no inciso IV, art. 137, da Lei Estadual 15.608/2007,
mediante a apresentação de relatórios semestrais e relatório final documentado.

-i

Cláusula Sexta - Das Atribuições da FAUEL

a) promover a divulgação do Programa;
b) apoiar as ações da Coordenação do Programa;
c) acompanhar o desenvolvimento do Programa, assegurando a consecução de seus objetivos;
d) efetuar o pagamento das despesas decorrentes da execução dos trabalhos relativos ao Programa

(serviços de terceiros, material permanente e equipamentos, material de consumo, bolsas de
estudo, remuneração técnica, etc.), quando solicitado pelo Coordenador do Programa, de acordo
com a previsão orçamentaria e disponibilidade financeira, conforme estipulado na cláusula quarta;

e) providenciar o reparo dos equipamentos fornecidos pela UEL e utilizados pelo Programa, em
decorrência de problemas de funcionamento ou manutenção verificados no decorrer das atividades,
.corn receita oriunda do Programa e anuência da Coordenação do mesmo;

f) receber o pagamento dos usuários do Programá,,-de acordo com o disposto na Cláusula Terceira;
g) repassar à UEL a importância correspondente aílO^ do valor arrecadado, na forma do Art. 4°, l, da

Resolução CA N.° 008/2012, até o 5^ dia útil do mês subsequente ao da arrecadação;
h) repassar à DEL a importância correspondente a'4% ao valor arrecadado, destinada ao Fundo de

Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão da UEL, na forma do Art. 4°, inciso II da Resolução CA N.°
008/2012,até o 5° dia útil do mês subsequente ao da arrecadação;

i) destinarfê^o do valor arrecadado às unidades e subunidades envolvidas no Programa, na forma do
Art. 4^, inciso IV da Resolução CA N.° 008/2012, até o término da vigência do presente Convénio;

j) responsabilizar-se pela contratação de profissionais necessários para o desenvolvimento das
atividades relacionadas ao Programa, bem como responsabilizar-se pêlos encargos trabalhistas,
sociais e fiscais decorrentes das contratações;

k) encaminhar anualmente à Pró-Reitoria de Planejamento da DEL balancete e relatório financeiro
parcial das atividades em desenvolvimento, na forma do Art. 8^ da Resolução CA N.° 008/2012;

l) ceder à UEL, sob a forma de Comodato, os bens adquiridos com recursos provenientes da receita do
Programa, cujos bens serão incorporados ao património da UEL mediante doação ao final da
vigência do Convénio, na forma do Art. 11 da Resolução CA N.° 008/2012;

m) aplicar no mercado financeiro, por meio de instituições oficiais, os recursos administrados com base
neste instrumento, atendendo-se ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual N.° 15.608/2007, devendo
posteriormente empregá-los junto com o respectivo rendimento, exclusivamente na execução do
objeto de que trata a Cláusula Primeira deste Convénio.

Cláusula Sétima - Da Participação de Servidores

Os servidores da DEL poderão participar das atividades relacionadas ao Programa
desde que devidamente autorizados pelo responsável pelo órgão ao qual estão lotados.

l/
Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, Fone/Fax: (43) 3321-326, Londrina - Paraná
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§ l^ - A participação dos servidores não poderá ultrapassar 20% da sua carga horária de trabalho,
causar prejuízos às demais atividades que lhe são atribuídas no órgão em que estiverem lotados.
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§ 2° - As Atividades desenvolvidas no Programa não poderão gerar expansão de carga horária e nem hora
extra dos servidores envolvidos no Programa, bem como não poderá ser contratado ou nomeado pessoal
especificamente para essa finalidade.

§ 3° - Os servidores que desenvolverem atividades no Programa poderão ser remunerados, desde que
observado o disposto no Art. 6° da Resolução CA N.° 008/2012 e seu parágrafo único.

Cláusula Oitava - Do Saldo Operacional

Ao término da vigência do presente Convénio o saldo operacional do Programa, bem
como o saldo financeiro decorrente das aplicações financeiras realizadas no decorrer do objeto da execução
deste Convénio, observado o disposto no Art. 7° da Resolução CA N.° 008/2012, serão aplicados na(s)
conta(s) corrente(s) informada(s) no parágrafo segundo da Cláusula Terceira.

Cláusula Nona - Do Relatório Final

O Coordenador do Programa terá um prazo de 30 (trinta) dias após o término da
vigência do Convénio, para encaminhar à FAUEL relatório final das atividades executadas, na forma do Art.
12 da Resolução CA   008/2012.

§ 1° - A FAUEL terá o prazo de 90 (noventa) dias, após o término da vigência do Convénio, para apresentar à
Pró-Reitoria de Planejamento relatório financeiro final instruído com o relatório de atividades.

§ 2^ - A Pró-Reitoria de Planejamento analisará o relatório financeiro final emitindo parecer sobre o mesmo
para posterior envio ao Conselho de Administração para apreciação, pronunciamento e aprovação.

§ 3^ - A Pró-Reitoria de Planejamento encaminhará o processo instruído com o relatório financeiro final
aprovado pelo Conselho de Administração e o relatório de atividades ao Centro de Estudos, Departamento e
Conselho Diretor respectivos, para ciência, visando aprimorar os futuros planos de trabalho.

Cláusula Décima - Da Publicação

A publicação resumida deste instrumento será efetuada, por extraio, no Diário
Oficial do Estado, nos termos do disposto no Art. 110, da Lei Estadual   15.608/2007.

Cláusula Décima Primeira - Da Vigência

O presente Convénio vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses contados a partir
de 18/04/2020 a 17/04/2025, podendo ser alterado a qualquer tempo, por entendimento entre as partes,
formalizado por meio de Termo Aditivo.

Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, Fone/Fax: (43) 3321-326, Londrina - Paraná
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Cláusula Décima Segunda - Da Extinção
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O presente Convénio será regularmente extinto quando atingir seu termo final,

podendo ser denunciado a qualquer tempo, por quaisquer dos partícipes, independentemente de
descumprimento de qualquer cláusula do presente instrumento, mediante notificação escrita,
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, firmando-se para tanto, "Termo de Encerramento".

com

Parágrafo l^ - O "Termo de Encerramento" a que se refere o caput da presente cláusula deve prever as
resoluções entre as partes convenentes para conclusão do Programa em andamento, sem prejuízo às
atividades pendentes.

Cláusula Décima Terceira - Do Foro

Eventuais dúvidas e controvérsias decorrentes do presente Convénio serão dirimidas
no Foro da Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

E por estarem conformes, as partes assinam o presente Convénio em duas vias de
igual teor.

Londrina, de

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Prof. Dr. Sérgio Carlos de Carvalho

Reitor

sss

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

Graça Maria Simões Luz
Diretora-Presidente

Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, Fone/Fax: (43) 3321-326, Londrina - Paraná
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PRÔ-REITORIA DE EXTENSÃO
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E APOIO TÉCNICO

DIVISÃO DE PROJETOS
Telefones: (43) 3371-4572 ou 3371-4172

I,

PLANOS E PR03ETOS DE DESENVOLVIMENTO
URBANO NO PARANA

IDENTIFICAÇÃO DO(A) COORDENADOR(A):

Nome: JOSÉ LUIZ FARACO

Centro: CTU

Departamento: ARQUITETURA E URBANISMO

E-mail: faraco@uel.br

Telefone para Contato: 33 71 45 35 ramal 5883
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Motivação: (no caso de vinculação à Resolução CA no. 008/2012 ou 009/2012)

Nos próximos anos, os municípios paranaenses precisarão, por força de lei, rever seus planos
diretores e elaborar planos de transporte, trânsito, habitação e projetos metropolitanos. Boa parte
desses municípios carecem de profissionais capazes dê levar a bom termo tais atividades,
especialmente por conta da sua complexidade.

Por outro lado, a Universidade Estadual de Londrina, por meio de seus cursos no Centro de
Tecnologia e Urbanismo, é detentora de um saber específico na área de Urbanismo pois tem tratado
dessa temática há anos, procurando entende-la a partir dos diferentes ângulos que ela requer.
Portanto, o PÁS é uma aproximação entre a DEL e os governos municipais, oportunizando o
refinamento entre a teoria e a realidade desses agentes sociais; vale dizer, uma possibilidade de
transferência de conhecimento mútua nas áreas de planejamento e gestão urbana.

De outra sorte, essa é também uma oportunidade que se abre para o corpo discente, na medida em
que sua participação no presente PÁS ampliará seus horizontes sobre o planejamento urbano.

Isso posto, vale lembrar que a participação da FAUEL nesse processo é fundamental porquanto
proporciona agilidade no cumprimento das condições materiais e legais para que a realização do PÁS
atinja seus objetivos e conclua os trabalhos dentro dos respectivos Termos de Referência definidos
pêlos municípios e prazos de execução de tarefas.

TIPOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (assinale com "X"):

x

x

x

Desenvolvimento de Produto.

Desenvolvimento de Processo.

Desenvolvimento de Sistemas.

pesenvolvimento de Tecnologias.

Assessoria.

Consultoria.

x l Orientações-

Treinamento de Pessoal.

x l Outras atividades de natureza académica, técnico-científica ou cultural.

x
planejamento urbano, planos diretores municipais, planos de mobilidade urbana, plano local de
habitação de interesse social, planos metropolitanos de desenvolvimento urbano, planos de
saneamento, legislação urbanística, loteamentos, trânsito e transportes.

Título do Projeto:

Planos e Projetos de Desenvolvimento Urbano no Paraná

Duração
5 anos

Início:
O início do projeto será a partir da data de assinatura do Convénio. l,

?
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Área Temática
Trabalho

Código
8

Linha de Extensão
Desenvolvimento urbano

Código
11

Palavras-Chave:
1 - Plano Diretor 2 - Legislação Urbanística 3 - Planos Urbanos
4 - Planejamento urbano 5 - Plano Metropolitano 6 - Transporte e trânsito

-

Resumo (máximo 1/2 página de A4):
O projeto objetiva atuar e assessorar os governos municipais no campo do planejamento urbano para
fins de elaboração, e/ou revisão de diferentes Planos previstos em Lei Federal e Estadual. Restringe-
se aos municípios do Estado do Paraná cuja população é estimada em 11 milhões de pessoas.

No âmbito dos municípios, justifica-se tendo em vista que tais Planos exigem: a) conhecimento em
diferentes áreas da gestão pública; b) atualização constante devido às mudanças na legislação
Federal, Estadual e nas referências e perspectivas teóricas e c) conhecimento prévio de metodologias
empregadas.

Outrossim, em larga medida, os municípios paranaenses são carentes de recursos humanos
detentores do saber urbanístico, capazes de, sem apoio especializado, desenvolverem seus planos e
projetos urbanísticos devido à complexidade envolvida. O Centro de Tecnologia e Urbanismo, em
especial do Departamento de Arquitetura e Urbanismo, conta com docentes e alunos capazes de
darem suporte ao desenvolvimento, pêlos municípios, de trabalhos com tais especifícidades.

O Projeto prevê a participação do corpo discente da UEL e de instituições locais (local da ação) de
ensino superior colocando-os diretamente em contato com os problemas que são tratados nas
diferentes disciplinas de Planejamento Urbano e Regional.

Para concretização do objetivo geral e específicos é adotada a metodologia de "gestão democrática e
participativa", recomendada pela Lei Federal n° 10.257/2001 (Estatuto das Cidades), pelas
Resoluções do Conselho Nacional das Cidades.

Órgãos Envolvidos:
Governos municipais e metropolitanos, FAUEL, UEL e Conselhos Municipais das Cidades.

Execução: Departamento de Arquitetura e Urbanismo.

Apoio: CTU.

Localização:
Municípios do Estado do Parana

l
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PopuIação-Alvo:
Governos municipais, Metropolitanos e/ou Consórcios Municipais.

Justificativa:

A Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo da Política Urbana, dispõe que "compete aos
municípios executar a política de desenvolvimento urbano, através de diretrizes gerais fixadas em
lei municipal, visando ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o
bem-estar de seus habitantes" (art. 182 da CF).

De acordo com a Lei Federal n° 10.257/2011 (Estatuto da Cidade) e Lei Estadual 15.229/2006
(dispõe sobre normas para execução do sistema das diretrizes e bases do planejamento e
desenvolvimento estadual do Paraná), o Plano Diretor é o instrumento básico da política de
desenvolvimento e expansão urbana, sendo sua elaboração e/ou revisão, obrigatória para um grande
número de municípios brasileiros, destacando-se aqueles com mais de 20 mil habitantes. No Paraná,
todos os municípios estão obrigados a realizar/revisar seus Planos pois a Lei Estadual vincula a
liberação de recursos do Estado para os municípios à existência atualizada do Plano Diretor.

A Lei Federal n° 11.124/05 dispôs que, para os municípios acessarem recursos do Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social (FNHIS) exigiu que os mesmos realizem seus respectivos Plano Local de
Habitação de Interesse Social (PLHIS). A Lei Complementar Estadual n° 119, de 31 de maio de 2007,
instituiu o Sistema Estadual de Habitação de Interesse Social (SEHIS) e criou o Fundo Estadual de
Habitação e Regularização Fundiária de Interesse Social (FEHRIS). Para acessar esses recursos é
também necessário o Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS).

Com a publicação da Lei Federal n° 11.445/2007 (Lei de Saneamento Básico), todas os municípios
devem elaborar seu Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). Sem ele, a partir de 2014, os
governos estão impedidos de receber recursos federais para projetos de saneamento básico.

A Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012 (Lei de Mobilidade Urbana), estabeleceu que
municípios brasileiros com mais de 20 mil habitantes, históricos ou pertencentes a regiões
metropolitanas realizem seus Planos de Mobilidade. O repasse de recursos da União para municípios
nesse segmento fica também vinculado à existência do Plano no município.

A Lei Federal n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole) estatuiu que, além do
Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado desenvolvido pêlos Estados para as Regiões
Metropolitanas, também as Aglomerações Urbanas instituídas por Lei Estadual também deverão
contar com o mesmo Plano. Além disso, os Planos Diretores Municipais, revisados, devem se adequar
ao Plano de Desenvolvimento Integrado das Regiões Metropolitanas.

Dessa forma, realização desses Planos é condição fundamental para o pleno desenvolvimento da
função social da propriedade e da cidade, necessários à realização de políticas públicas e obrigatórios
para os municípios paranaenses que pleiteiem recursos fínanceiros nas diferentes esferas de governo
federal e estadual. Sem eles não há recursos.

Por outro lado, é recomendável que os Planos Municipais sejam desenvolvidos por profissionais do
Executivo Municipal e que para tanto necessitam de suporte técnico de profissionais com larga
experiência em planejamento urbano, promovendo, inclusive, a capacitação daqueles técnicos que
irão nó participar da elaboração, mas também da implementação dos Planos e Projetos.

Assim, a oportunidade que se apresenta possibilita ao corpo docente e discente da UEL colocar em
prática as reflexões teóricas a respeito das temáticas envolvidas e constantemente tratados em salas
de aula.

/



^£4'
FOLHA Na

^COlO^

Geral:
Atuar e dar suporte aos governos municipais no campo do planejamento urbano /

Objetivos Específicos:

- Reunir informações a respeito dos municípios, necessárias à realização do trabalho;
- Transferir conhecimento entre as partes envolvidas por meio de treinamento de técnicos municipais;
- Participar da elaboração do Diagnóstico Municipal;
- Participar da elaboração das Diretrizes integradas de atuação;
- Participar da elaboração da legislação urbanística e ou específicas dos temas tratados;
- Participar da elaboração de um conjunto de ações integradas e investimentos;
- Participar da elaboração de um sistema de gestão democrática do município;
- Participar da proposição de instrumentos e parâmetros que permitam verificar a eficácia e eficiência
das políticas públicas.

- Zelar pelo cumprimento das exigências da legislação pertinente.

Metodologia:

A metodologia aplicada é a recomendada pelas entidades estaduais (Secretaria do Desenvolvimento
Urbano/ParanaCidade) e federais (Estatuto da Cidade, Resoluções do Concelho Nacional das
Cidades e Ministério das Cidades) denominada Gestão Democrática e Participativa. Para tanto,,
envolve os seguintes passos:

a) Formação de Equipe Técnica Municipal, constituída por diferentes técnicos do município e órgãos
do governo do Estado do Parana, e corresponsável pela elaboração do trabalho;

b) Formação de Equipe de Acompanhamento Municipal de elaboração constituída por membros da
comunidade local;

c) Leitura técnica e comunitária'apoiada na realização de reuniões públicas por regiões da cidade;
d) Produto das etapas discutidas em Audiências Públicas;
e) Produto Final discutido em Conferência Municipal.

/

|Resultados e Contribuições esperadas:

l- Aproximação da Universidade com os municípios, governos e respectivas populações transferindo e
aperfeiçoando conhecimentos;

\- Maior contato do corpo docente/discente com a realidade dos municípios paranaenses;
[• Maior conhecimento da população envolvida a respeito dos problemas urbanos em suas diferentes
dimensões;/

l- Aperfeiçoamento dos sistemas de planejamento, controle e tomada de decisões no âmbito
Municipal; -/

h Plano elaborado. /

CRONOGRAMA:
Refere-se ao cronograma de cada Plano/Projeto a ser executado:

PERÍODO ( •5T lATIVIDADES/ETAPAS
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

MÊS)
11 |12 |13 |14 |15 |16 |17 |18

1a fase - Plano de Trabalho e
Metodolociia
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2a fase -Leitura técnica e comunitária
(Leitura Técnica e Comunitária)
3a fase - Diretrizes e Proposições
4a fase - Legislação Básica
5a fase - Plano de Ação e
Investimentos

Plano de Trabalho Individual (exceto para estudantes):

COORDENADOR: José Luiz Faraco
Funções básicas:

- Responder tecnicamente por ações específicas;
- Fornecer informações aos órgãos envolvidos a respeito do trabalho em execução;
- Propiciar transferência de conhecimento ao corpo discente e técnicos municipais que participam do

trabalho a ser realizado;
- Esclarecer eventuais controvérsias ou dúvidas a respeito dos objetivos, temáticas abordadas,

metodologia, produtos entregues e observação dos prazos;
- Manter a FAUEL atualizada a respeito do andamento dos trabalhos e eventuais problemas;
- Dirimir dúvidas de ordem técnica ou teórica a respeito dos temas tratados;
- Garantir a efetiva participação do corpo discente;
- Participar de reuniões, audiências públicas e conferências municipais;
- Elaborar relatórios técnicos sobre o andamento do trabalho;

MEMBROS DOS GOVERNOS MUNICIPAIS

- Responder tecnicamente ações específicas;
- Participar e organizar reuniões, audiências públicas e conferências municipais;
- Fornecer, em tempo hábil, as informações requisitadas pela Coordenadoria dos trabalhos;
- Colaborar na elaboração das diferentes fases do trabalho;
- Colaborar na tomada de decisões setoriais e globais;
- Representar os anseios dos governos municipais e população envolvida;
- Garantir a exposição pública de dados e direcionamento dos trabalhos.

MEMBROS DA COMUNIDADE MUNICIPAL

- Participar, quando convocados, das reuniões, audiências públicas e conferências municipais;
- Sugerir projetos de atuação;
- Expressar sua opinião sobre temáticas tratadas.

MEMBROS DO CORPO DISCENTE
- Captar dados técnicos e organiza-los coerentemente possibilitando tomadas de decisões e
realização de texto e mapas finais;

- Participar das reuniões, audiências públicas e conferências municipais.

MEMBROS DO CORPO TÉCNICO DE TERCEIROS (arquitetos, advogados, engenheiros,
desenhistas, economistas, outros conforme necessidade específica);

- Participar com seus respectivos conhecimentos específicos na elaboração do Plano;

- Orientar a coleta de informações e a tomada de decisões nas propostas, ações e legislação básica;

- Elaborar mapas e gráficos finais e exposições em mídia digital;
- Propor soluções técnicas.

^
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Avaliação:
- Aceitação dos relatórios de trabalho de cada etapa pela Equipe de Acompanhamento Municipal

participantes do processo de elaboração; '

- Aceitação dos relatórios de trabalho de cada etapa pela Equipe Técnica Municipal participantes do
processo de elaboração;

- Submissão dos produtos parciais às Audiências Públicas e Conferência Municipal;

Disseminação dos Resultados:

- Disponibilidade na Internet (sites dos municípios contratantes) de todas as fases do Plano/Projeto e do
resultado final alcançado; •

- Diário Oficial dos Municípios;

-Audiências Públicas;

- Conferência Municipal.

Recursos Humanos:
a)DOCENTES

Nome Depto/
Centro

Chapa Funcional RT Carga Horária Semanal
destinada ao projeto

Função no
projeto

José Luiz Faraco DAU/CTU 1007452 40hs-
TIDE 8 Coordenador

b) DISCENTES

Número Aproximado
de Discentes

Curso Carga Horária
Semanal Função

4 Arquitetura e Urbanismo 16 h Bolsista

c) TECNICO-ADMINISTRATIVOS

Nome Órgão Nível RT
Carga Horária

Semanal destinada
ao projeto

Função no
projeto
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Legislação Federal

BRASIL. Lei Federal n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015 - Institui o Estatuto da Metrópole, altera a
Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, e dá outras providências. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13089.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Lei Federal n° 12.587, de 3 janeiro de 2012 - Institui as diretrizes da Política Nacional de
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405,
de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no
5.452, de 1° de maio de 1943, e das Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de
novembro de 1975; e dá outras providências. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Lei Federal n0 12.651, de 25 de maio de 2012 - Dispõe sobre a proteção da vegetação
nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e
11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754,
de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/1ei/l12651.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e dá outras providências. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Lei Federal n" 11.888, de 24 de dezembro de 2008 - Assegura às famílias de baixa renda
assistência técnica pública e gratuita para o projeto de construção de habitação de interesse social e
altera a Lei n° 11.124, de 16 de junho de 2005. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11888.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Lei Federal n° 11.445, de 5 de Janeiro de 2007, estabelece diretrizes nacionais para o
saneamento básico; altera as Leis n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de
1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei n° 6.528, de 11
de maio de 1978; e dá outras providências. Disponível em:
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Lei Federal n° 11.481, de 31 de maio de 2007, prevê medidas voltadas à regularização
fundiária de interesse social em imóveis da União; e dá outras providências. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11481.htm>. Acesso em: 9 nov. 2016.

Lei Federal n° 11.483, de 31 de maio de 2007, dispõe sobre a revitalização do setor
ferroviário, altera dispositivos da Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, e dá outras providências.
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11483.htm>. Acesso
em: 8 nov. 2016.

.. Lei Federal n° 11.428, de 22 de Dezembro de 2006, dispõe sobre a utilização e proteção da
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11428.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. MINISTÉRIO das Cidades. Guia para a elabora Guia para a elaboração de planos
municipais de saneamento. Ministério da Cidades. Brasília: MCi saneamento/Ministério das
Cidades, 2006.

.. Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de
Habitação de Interesse Social - SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -
FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11124.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Institui o Código Civil. Disponível em:
<http://www.planaIto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.
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.. Estatuto da Cidade, Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, alterada pela Medida
Provisória n° 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, Lei n° 11.673, de 8 de maio de 2008, Lei n° 11.977,
de 7 de julho de 2009 e pela Lei 12.608, de 10 de abril de 2012. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Medida Provisória n° 2.220, de 04 de setembro de 2001 - Dispõe sobre a concessão de uso
especial de que trata o § 1o do art. 183 da Constituição, cria o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Urbano - CNDU e dá outras providências. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2220.htm>. Acesso em 9 nov. 2016.

.. Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000 - Estabelece normas gerais e critérios
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de defíciência ou com mobilidade
reduzida, e dá outras providências. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10098.htm>. Acesso em: 8 nov. 2016.

.. Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal, Lei Complementar (Federal) n° 101, de 4 de maio
de 2000. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm>. Acesso em: 8
nov. 2016.

.. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília - Centro Gráfico do Senado Federal,
1.988.

.. Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, Dispõe sobre o Parcelamento do Solo
Urbano e dá outras Providências, alterada pela Lei Federal n° 9.785, de 29 de janeiro de 1999,Lei n°
10.932, 03 de Agosto de 2004 e Lei n ° 11.445, de 5 de Janeiro de 2007 e pela Lei 12.608, de 10 de
abril de 2012. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6766.htm>. Acesso em 8 nov.
2016.

Leis Estaduais:

PARANÁ. Lei Estadual n°15.229 de 25 de julho de 2006, publicada no Diário Oficial   7276 de
26/07/2006, dispõe sobre normas para execução do sistema das diretrizes e bases do planejamento
e desenvolvimento estadual, nos termos do art. 141, da Constituição Estadual.

.. Lei Estadual n° 15.616/2007, de 04 de setembro de 2007, Dispõe que os loteamentos
licenciados pelo Poder Público devem ser projetados conforme especifica e adota outras
providências.

.. Lei Estadual n° 15.630, de 27 de Setembro de 2007, autoriza a utilização de construções
sustentáveis em edificações públicas, através da utilização da água da chuva, da energia solar, de
materiais recicláveis e da manutenção da máxima permeabilidade possível do solo.

.. Lei Complementar Estadual n° 119, de 31 de maio de 2007, institui o Sistema Estadual de
Habitação de Interesse Social - SEHIS e cria o Fundo Estadual de Habitação e Regularização
Fundiária de Interesse Social - FEHRIS.

.. Lei Estadual n° 15.229/2006, regulamentada pelo Decreto n° 1483, de 26 de setembro de
2007, publicado no Diário Oficial n° 7565 na mesma data. Institui a Política de Desenvolvimento do
Estado do Parana - PDE, o Conselho Estadual das Cidades - CONCIDADES PARANÁ, seis
Conselhos Regionais das Cidades e um Grupo Tarefa - GT Interinstitucional, junto à SEDU.


